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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 244/2011

RELATÓRIO

De autoria do vereador Eloir Valença, o presente projeto acrescenta parágrafo ao artigo 2° da Lei n° 6.315 de 24 de outubro de 1995, que instituiu o Programa Saúde da Família.

A justificativa do autor é a que segue:

“A Lei de que trata o presente Projeto de Lei instituiu o Programa Saúde da Família no Município de Londrina. 

Entretanto, não estão previstos na legislação cuidados específicos com os idosos.

Sabe-se, no entanto, que o número de idosos no Brasil vem aumentando consideravelmente, fazendo-se necessária a individualização dos cuidados e tratamentos desses entes que tanto fizeram pela nação.

Atualmente a grande maioria das famílias não tem tempo para cuidar de seus idosos por trabalharem o dia todo, sendo necessária a contratação de técnicos em cuidados de idosos.

Ocorre, porém, que as famílias cadastradas no Programa Saúde da Família não possuem condições para realizar tal contratação, fazendo-se necessária a inclusão da referida categoria na equipe multiprofissional.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, à Autarquia Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal de Saúde. A Secretária da Saúde e Presidente do Conselho Municipal de Saúde enviou manifestação da Diretoria de Ações em Saúde, cuja conclusão foi a seguinte:

“Não é função da Estratégia Saúde da Família/Secretaria Municipal de Saúde, oferecer o profissional cuidador, mas sim, de orientar e ajudar a elaboração de plano de cuidados para a pessoa idosa que apresente comprometimento de suas atividades diárias.”

O Plenário desta Casa aprovou o envio da matéria também à Reitora e à Vice-Reitora da UEL, as quais não se manifestaram até a presente data.
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Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que concerne à iniciativa da matéria, esta padece de vício formal subjetivo insanável por afronta ao disposto no art. 29, II, da nossa Lei Orgânica, que atribui privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que criem atribuições para órgãos municipais (uma vez que a projeto confere atribuições para a Autarquia do Serviço Municipal de Saúde), o qual está em consonância com o disposto no art. 61, § 1º, II, e, da constituição Federal.

Sendo desrespeitada a titularidade para a apresentação da proposta legislativa, ocorrerá a usurpação de iniciativa, o que acarreta inconstitucionalidade por desobediência ao princípio da separação do poder, inserto no art. 2º da Constituição Federal (e que está em consonância com o mencionado art. 12 da nossa Lei Orgânica).

Por fim, há que se registrar que, como a proposta cria despesas para o Município, haveria afronta ao disposto no art. 29, inciso IV, da nossa Lei Orgânica, que atribui privativamente ao Prefeito a iniciativa de lei que disponha sobre matéria de natureza orçamentária, o qual está em consonância com o disposto no art. 61, § 1º, II, b, da Constituição Federal.

Conclusões:

a) a matéria afronta o disposto nos incisos II e IV do art. 29 da LOM (que estão em consonância com o disposto no art. 61, § 1º, inciso II, alíneas “e” e “b”, da Constituição Federal); e

b) a matéria afronta o disposto no art. 2º da CF (que está em consonância com o disposto no art. 12 da nossa LOM).

Em face das inconstitucionalidades e ilegalidades apontadas, em que pese o mérito da proposta, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

Por oportuno, juntamos a este parecer manifestação constante no site do Senado Federal noticiando que o crescimento do número de projetos e de leis obrigando o Sistema Único de Saúde (SUS) a instituir políticas para atendimento de determinadas doenças, fornecer medicamentos e disponibilizar procedimento e tratamentos específicos foi criticado durante audiência pública realizada naquele Legislativo em 14/07/2011.

Londrina, 18 de agosto de 2011.
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Em que pese o mérito da proposta, a Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolhe o parecer da Assessoria Jurídica e emite parecer CONTRÁRIO à proposta. 

SALA DAS SESSÕES, 18 de Agosto de 2011.
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